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CONTRARRAZAO:

REF.: RECURSO DO PREGÃO ELETRONICO NO. 2021.12.02.01
TIPO DE LICITAçÃO: MENOR PREçO POR ITEM

A ILUSTRÍSSIMA SENHORA MARIA LEONEZ MIRANDA SERPA

A CMPTCSA ARIMA CONSULTORIA ATUARIAL, FINANCEIRA E MERCADOLóGICA LTDA,
07,374,237/0001-81 e já qualificada no certame, vem apresentar

CONTRARRAZöES RO RECURSO ADMINISTRATIVO

Ruþrtca

ap

inscrita no CNPJ no

interposto pela empresa INOVE CONSULTORIA ATUARIAL LTDA EPP, o que faz pelas razões que passa a expor:

DA TEMPESTIVIDADE
Inicialmente, comprova-se a tempestividade das contrarrazões. Em sintonia com o item 7,L6.L do edital e

considerando a sessão pública que foi realizada no dia 22/L2/202L, o prazo da recorrente esgotou-se em
29/I2/202L e o prazo da recorrida encerra-se em 04/0L/202t.

DAS RAZöES
DO PEDIDO DE REVISÃO DA INABILITAçÃO DA RECORRENTE
Pelo princípio do vínculo ao instrumento convocatório, todos os licitantes devem cumprir rigorosamente as regras
previstas no edital, de forma que não há discricionariedade do Pregoeiro em admitir a sua não observância.

No presente caso, referida empresa recorrente não atendeu as regras entabuladas no instrumento convocatório ao
apräsentar documentação incompleta, devendo ser MANTIDA A DECISÃO DE INABILITAÇÃO, vejamos.

O edital previu claramente que

"5. DA PROPOSTA DE PREçOS
5.1. A Proposta de Preços, seja ela a inicial ou a final (consolidada), sob pena de desclassificação, deverá ser
elaborada conforme o Anexo II deste instrumento, em papel timbrado da licitante, estando, ainda, devidamente
assinada e sendo enviada exclusivamente por meio da plataforma do Comprasnet, caracterizando o item proposto
no campo discriminado, contemplando o(s) lote(s), em conformidade com o Projeto Básico/Termo de Referência -
anexo I do Edital, a qual conterá minimamente:
5.1.1. A modalidade e o número da licitação;
5.1.2. Endereçamento ao(a) Pregoeiro(a) da Prefeitura de CAUCAIA;
5.1.3. Prazo de execução dos serviços, conforme os termos deste edital;
5,1.4. Prazo de validade da Proposta de Preços não inferior a 60 (sessenta) dias;
5.1.5. Os itens cotados, nas especificações e nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada
no edital;
5.1.6. Os valores unitários e totais de cada lote cotado, bem como o valor global da Proposta de Preços por
extenso, todos em moeda corrente nacional;
5.1.7. Declarações constantes do modelo de proposta de preços anexo (anexo II);
5.1.8, Demais informações constantes do modelo de proposta de preços anexo (anexo II);"

Ocorre que a empresa não cumpriu com o gue foi estabelecido no Edital e apresentou a proposta de preços de

forma não identificada, não atendendo assim os objetivos da Administração Pública.

portanto, se trata de inequívoco descumprimento aos termos do edital devendo culminar com a sua INABILITAçÃO,
conforme precedentes sobre o tema:

AGRAVo DE INSTRUMENTo. MANDADo DE SEGURANçA. LICITAçÃo. INABILITAçÃo. neQuIsIToS Do EDITAL.
INSBSERVÂNcIA. pRINcÍpIo DA vINcuLAçÃo Ao ATo coNVocAToRIo. 1. o edital é a lei interna do
procedimento licitatório, não pode ser descumprido pela Administração e deve ser observado por todos os

iicitantes, para que concorram em igualdade de condições. 2. In casur a parte agravante, para a comprovação da

capacidade técnica-operacional, apresentou atestados (fls. 2t6/220) em nome da empresa ** com quantitat¡vos
insuficientes, bem como atestado's em nome da empresa x*, não ¡iarticipante do consórcio recorrente, o qual é

constituído åpenur pelas empresas *xx. 3. O descumprimento das cláusulas constantes no edital conduz à

inabilitação da licitante, pois, do contrário, estar-se-iam afrontando os princípios norteadores da licitação,
expressos no aft. 3o da Lei 8.666 /93. AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO. (AOrgvq de Instrumento No

7O;O77LLZO1¿, Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Barcelos de Souza Junior, Julgado

em 29108/2018).
#3013835

ADMTNT5TRATIV9. LrcrrAçÃo. pneeÃo ELETRoNrco. AJUSTE DE eLANILHA. REDUçÃo Do PREç_O OFERTADO No
ITEM. NULIDADE. CARACTERIZROR. 1. O edital faz lei entre as partes e vincula a Administração, mostrando-se
inadmissível modificação das condições pré-estabelecidas no curso da licitação'2. De acordo com o art.3o da Lei no

8.666193, a licitação destina-se õarani¡r a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da

proposta mais vantajosa para J administração, Da mesma forma, disciplina o pregão revisto na Lei no
'tO.|2O/2OOZ, 

modalid-ade de licitação, em reláção a qual se aplicam subsidiariamente as disposições da Lei no

8,666/93, Náo basta, pois, obter-se a propostã mais vantajosa para a. administração, devendo-se, .na verdade,
garaniir a efetiva lguálåade de condiçõed entre os licitantes e-o respeito às demais regras e princípios jurídicos, em

ãspecial aqueles q-ue orientam as ações da Administração.3. A alteração das cotações- de itens individuais em
pràgão eletrônico visando o ajuste dô valor total configúra conduta inaceitável em pregões cujo o valor global é
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formado pelos lances individuais de cada item, pois confere vantagem indevida ao licitante que trabalha os lances
de todos os itens sem a pressão dos concorrentes (seja por estarem muito acima ou muito abaixo do preço de
mercado) e implica em desvantagem para as outras licitantes, frustrando os princípios nofteadores das licitações
públicas,-além de aumentar o, risco de ocorrência de jogo de planilha.4. (...)(TRF4, AC 5o49Lt2-
45.20t7.4.04.7100, Relator(a): LUÍS ALBERTO D'AZEVEDO AURVALLE, QUARTA TURMA, Julgado em: L9/09/2OL8,
Publicado em: 21109/2018)

Afinal, se a empresa não concordasse com a exigência editalícia, caberia a ela realizar a impugnação
previamente. Não o fazendo e concordando com as disposições do edital, deve se vincular a ele, Motivo
ser mantida a decisão de inabilitação da recorrente.

d

DO VINCULO AO INSTRUMENTO CONVOCATORIO
O princípio do vínculo ao instrumento convocatório materializa o princípio da legalidade no processo li Rub

de

nca 
^(

ap eI$
A observância ao edital efetiva o princípio inscrito dentre os demais princípios que regem a Administração Pú

disposto no caput do artigo 37 da Carta Magna:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer do Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal
e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (..,).

O princípio da legalidade é a base de todos os demais princípios, uma vez que instrui, limita e vincula as atividades
administrativas, conforme refere Hely Lopes Meirelles:

"A legalidade, como princípio de administração (CF, art,37, caput), significa que o administrador público está, em
toda a sua atividade funcional, suje¡to aos mandamentos da lei e às exigências do bem comum, e deles não se
pode afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-se a responsabilidade disciplinar, civil e criminal,
conforme o caso,

A eficácia de toda atividade administrativa está condicionada ao atendimento da Lei e do Direito. É o que diz o inc.
I do parágrafo único do art. 2o da 1ei9.784/99, Com isso, fica evidente que, além da atuação conforme à lei, a

legalidade significa, igualmente, a observância dos princípios administrativos.

Na Administração Pública não há liberdade nem vontade pessoal. Enquanto na administração particular é lícito
fazer tudo que a lei não proÍbe, na Administração Pública só é permitido fazer o que a lei autoriza, A lei para o
particular significa 'poder fazer assim'; para o administrador público significa 'deve fazer assim'."(in Direito
Administrativo Brasileiro, Editora Malheiros, 27a ed., p.86), No mesmo sentido, leciona Diógenes Gasparini:

"O Princípio da legalidade significa estar a Administração Pública, em toda sua atividade, presa aos mandamentos
da lei, deles não se podendo afastar, sob pena de invalidade do ato e responsabilidade do seu autor. Qualquer ação
estatal sem o correspondente calço legal ou que exceda o âmbito demarcado pela lei, é injurídica e expõe à

anulação. Seu campo de açã0, como se vê, é bem menor que o do particular, De fato, este pode fazer tudo que a

lei permite e tudo o que a lei não proíbe; aquela só pode fazer o que a lei autoriza e, ainda assim, quando e como
autoriza, Vale dizer, se a lei nada dispuseç não pode a Administração Pública agir, salvo em situação excepcional
(grande perturbação da ordem, guerra)" (in GASPARINI, Diógenes, Direito Administrativo, Ed. Saraiva, SP, 1989,
p,06)

Portanto, uma vez demonstrado o descumprimento ao devido processo legal e ao princípio da legalidade, tem-se
por inequívoca a nulidade do ato administrativo.

DOS PEDIDOS
ISTO POSTO, diante da tempest¡vidade destas razões, requer seja julgada totalmente IMPROCEDENTE o referido
recurso, para fins de MANTER A DECISAO RECORRIDA,
Nestes termos, pede e espera deferimento.
Eusébio (CE), 04 de janeiro de202L.

Feci4ar"
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